
 
 

 
EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 517.140 - AM 
(2014/0115669-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : ELIZABETH DE LIMA TRINDADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  
CONFISSÃO QUALIFICADA. ATENUANTE GENÉRICA. 
INCIDÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE. 
1. Os embargos de declaração têm ensejo quando há ambiguidade, 
obscuridade, contradição ou omissão no julgado e, por construção 
pretoriana integrativa, erro material.
2. Hipótese em que não há no acórdão embargado nenhuma situação 
que dê amparo ao recurso interposto.
3. Esta Corte passou a adotar o posicionamento de que, mesmo 
configurada a modalidade qualificada, é cabível o reconhecimento da 
incidência da atenuante da confissão prevista no art. 65, III, "d", do CP.
4. A finalidade pretendida pelo embargante de prequestionar dispositivo 
constitucional não pode ser satisfeita na via especial, por se tratar de 
matéria reservada pela Constituição Federal à apreciação do Supremo 
Tribunal Federal.
5. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador 
convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de dezembro de 2014 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL contra acórdão proferido pela Quinta Turma desta Corte, que negou 
provimento ao recurso de agravo regimental nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. INCIDÊNCIA DA ATENUANTE PREVISTA NO ART. 
65, III, DO CÓDIGO PENAL. POSSIBILIDADE. RECENTE 
POSICIONAMENTO DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. Recente jurisprudência desta Corte passou a adotar o posicionamento no 
sentido de que, mesmo configurada a modalidade qualificada, é cabível o 
reconhecimento da incidência da atenuante da confissão prevista no art. 65, 
III, "d", do CP.
2. Agravo regimental não provido.

Aponta a parte embargante, em síntese, omissão no acórdão embargado, 
que não teria analisado o tema em toda a sua extensão. 

Afirma que para a incidência da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do 
Código Penal, a confissão deve corresponder a um gesto de arrependimento, no intuito de auxiliar 
as investigações, não dando azo ao abrandamento da pena a admissão de autoria acompanhada 
de argumentação descriminante ou exculpante. 

Refere, assim, a ocorrência de confissão qualificada.

Sustenta que a matéria tem índole constitucional, relacionada ao princípio 
da individualização da pena previsto no art. 5º, XLVI, da Constituição Federal.

Requer seja suprida a omissão apontada de forma que sejam conferidos 
efeitos modificativos ao julgado, para que seja provido o agravo regimental interposto, 
reformando-se a decisão proferida em sede de agravo em recurso especial.

Subsidiariamente, pede que o thema decidendum seja analisado em sua 
integralidade, à luz do art. 5º, XLVI, da Constituição Federal, para efeito de prequestionamento. 
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É o relatório.

Em mesa para julgamento. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Os embargos de declaração são cabíveis quando se verifica a existência 
de ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão na decisão e, por construção pretoriana 
integrativa, na hipótese de erro material.

In casu, não ocorreu nenhum dos vícios supracitados.

A alegada omissão suscitada pela parte embargante é, na realidade, uma 
tentativa de rediscutir o julgado, o que é inadmissível em sede de embargos declaratórios.

Não obstante os argumentos expendidos, conforme devidamente 
delineado no acórdão embargado, o Superior Tribunal de Justiça, modificando posicionamento 
anteriormente defendido, vem se manifestando no sentido de que a confissão do acusado, mesmo 
quando eivada de teses defensivas, descriminantes ou exculpantes, deve ser reconhecida na 
dosagem da pena como circunstância atenuante, nos termos do art. 65, III, "d", do Código Penal. 

A propósito, cito os mais recentes precedentes desta Corte:

DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO EM RAZÃO 
DA VALORAÇÃO NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
FUNDAMENTOS CONCRETOS. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. POSSIBILIDADE.
1. A ponderação das circunstâncias judiciais não constitui mera operação 
aritmética, em que se atribui pesos absolutos a cada uma delas, mas sim 
exercício de discricionariedade vinculada.
2. O Tribunal a quo fixou a pena-base em 1 ano e 1 mês acima do mínimo 
legal diante da desfavorabilidade dos antecedentes, das consequências e da 
culpabilidade do agravante.
3. Logo, valendo-se de motivação concreta e dentro do critério de 
discricionariedade juridicamente vinculada, não se verifica a afronta ao art. 
59 do Código Penal ou desproporcionalidade na fixação da pena básica.

4. A jurisprudência do STJ admite que mesmo a confissão dita 

qualificada enseje a aplicação da atenuante do art. 65, III, d, do 

Código Penal.
5. Agravo regimental provido em parte somente para adequar a  reprimenda 
do agravante em virtude da aplicação da atenuante da confissão espontânea.
(AgRg no REsp nº 1.198.354/ES, Rel. Ministra JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 28/10/2014). Grifos acrescidos. 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM  RECURSO 
ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA PARCIAL. UTILIZAÇÃO COMO 
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SUPORTE DA CONDENAÇÃO. ATENUAÇÃO OBRIGATÓRIA. 
DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE.

1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a 

confissão dos réus, ainda que parcial (qualificada) ou retratada, for 

utilizada pelo magistrado para fundamentar a condenação, deve 

incidir a respectiva atenuante (HC n. 237.252/SP, Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 26/2/2014).
2. Se a decisão recorrida estiver em manifesto confronto com a 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal, não há impedimento 
algum para o julgamento monocrático do recurso (art. 557, § 1º-A, do 
CPC).
3. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp nº 1.442.277/SP, Rel. 
Ministra SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 07/10/2014). 
Grifos acrescidos.

Além disso, o prequestionamento de dispositivo constitucional não se 
coaduna com a via especial, dado que a análise de tal matéria é reservada pela Constituição 
Federal ao Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, REJEITO os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0115669-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 517.140 / AM

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0005382352013804  00077784820148040000  00150356120138040000  0227668592009804  
02276685920098040001  1503561201438040000  200932000043324  
2276685920098040001  35709  3572009  5382352013804  53823520138040000  
77784820148040000

EM MESA JULGADO: 16/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ELIZABETH DE LIMA TRINDADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : ELIZABETH DE LIMA TRINDADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO AMAZONAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 

Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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